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RESUMO

O objetivo central desta pesquisa é analisar a discursividade dos editoriais da Folha de São Paulo (FSP) frente às Eleições Presidenciais 2010 através da interpretação das opiniões dos editorialistas buscando os equívocos, as lacunas, o não-dito. Entender as condições de produção dos discursos, os efeitos dos sentidos das estratégias políticas e ideológicas do veículo de comunicação e os conflitos dos sujeitos em movimento durante este acontecimento discursivo. A priori levantamos o seguinte questionamento: Quais os sentidos produzidos para a política brasileira pelo acontecimento discursivo das eleições nos editoriais da FSP? Partindo do pressuposto de que o processo discursivo é constituído de paráfrases e polissemias, que repetem e deslizam certos dizeres, como funcionam as formações discursivas nos editoriais da FSP? Durante a análise do corpus notamos que os editoriais focaram três eixos temáticos: o confronto da disputa entre PT e PSDB, a subida de Dilma e o avanço de Marina. Ao final desta pesquisa levantamos outras interpretações frente aos diferentes significados deste acontecimento discursivo. Para isso, foi necessário questionar os sentidos dos discursos políticos. Como ele é dito/não dito? Quem diz? Quais as condições de produção e as suas circunstâncias? Assim, foi possível movimentar os sentidos pré-construídos nos editoriais durante a campanha eleitoral das Eleições Presidenciais 2010.

Palavras-chave: Acontecimento Discursivo, Discurso Político, Discurso Jornalístico.
ABSTRACT
The main objective of this research is to analyze the discourse of the Folha de São Paulo (FSP)'s editorial compared to the 2010 Presidential Election through the interpretation of the editorial writers's opinion seeking mistakes, gaps, the unsaid. Understanding the conditions of discourse production, the effects of political strategies and ideological's sense of the vehicle of communication and subjects's conflict in motion during this discursive event. A priori we raise the following question: What are the meanings produced to the Brazilian political by the discursive event of elections in the FSP's editorial? Assuming that the discursive process consists of paraphrases and polysemies, wich repeats certain words, how do the discursive formations in the FSP's editorials work? During the analysis of corpus we noticed that the editorials have focused on three main themes: the confrontation of the dispute between PT and PSDB, the rise of Dilma and the advance of the sea and the advancement of Marina. At the end of this research raised other interpretations against the different meanings of this discursive event. To this end, it was necessary to question the sense of political speeches. As it is said/said? Who says? What are the conditions of production and their circumstances? Thus, it was possible to move the prebuilt senses in editorials during the election campaign of presidential elections 2010.  

Key words: discursive event, political discourse, journalistic discourse.
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INTRODUÇÃO
“Uma lata existe para conter algo
Mas quando o poeta diz: "Lata” 
Pode estar querendo dizer o incontível. 

Uma meta existe para ser um alvo
Mas quando o poeta diz: "Meta” 
Pode estar querendo dizer o inatingível”.
(Gilberto Gil. Metáfora)
O presente estudo tem como objetivo compreender as Eleições Presidenciais 2010: um acontecimento discursivo nos editoriais da Folha de S. Paulo (FSP). Para isso se faz necessário deslizar por sobre a incompletude dessas materialidades discursivas da mídia impressa. A partir de uma análise dos editoriais, que representam um espaço de opinião no jornal, buscamos os equívocos, as lacunas, os não-ditos. Jornalisticamente o editorial é um gênero que expressa a opinião oficial da empresa diante dos fatos de maior repercussão no momento. Nele estão expressas as forças enunciativas da instituição jornalística, que se apresenta como a voz da sociedade civil. Nesta pesquisa entendemos o editorial como um discurso que constitui uma teia de articulações políticas.
Procuraremos a partir das condições de produção
 compreender os efeitos de sentido das estratégias do veículo e as formações discursivas dos sujeitos em funcionamento durante este acontecimento discursivo.

 As Eleições Presidenciais 2010, na perspectiva da análise de discurso, podem ser consideradas como um acontecimento discursivo concebido conforme Pêcheux (1990, p.17) como “ponto de encontro de uma atualidade e uma memória, a partir do qual se reorganizam as práticas discursivas”. 
 Como, neste espaço enunciativo, a atualidade deste acontecimento histórico se confronta com a memória discursiva que significa as eleições presidenciais neste país?

Eleições que significam um rompimento com a história e com as discursividades e que têm como resultado a vitória da primeira mulher presidente do Brasil, que chega ao poder eleita no 2º turno marcando uma ruptura que se presentifica na formulação, no gesto do acontecimento discursivo e que projeta uma perspectiva de futuridade para o país, de novas discursividades. O fato histórico vai ser interpretado a partir das memórias discursivas em funcionamento no processo eleitoral.
Como Pêcheux (1988) aponta, comentando a caracterização feita por Althusser das práticas ideológicas como rituais
, não há ritual sem falha, desmaio ou rachadura (op.cit. 17). Logo, podemos considerar que a eleição é um ritual da democracia que se produz a partir das práticas discursivas da sociedade atual. “Através desses rituais enunciativos se estabelecem relações de continuidade entre os diversos efeitos de sentidos produzidos no mesmo discurso ou em discursos diferentes” (ZOPPI- FONTANA, 1997, p.51).
 No discurso impresso iremos compreender que o real da língua é compreendido no equívoco, no lapso, na falta, em todas as irrupções da linguagem. Já o real do discurso leva em consideração a sua historicidade, a determinação do sentido e do sujeito por formações discursivas inscritas num complexo de formações ideológicas. 
Os fundamentos teóricos serão pautados na análise de discurso francesa, que traz para as Ciências Sociais um novo quadro de reflexão, na perspectiva que trabalha simultaneamente o sujeito, a história e a língua. 
Segundo a análise de discurso, os sujeitos são interpelados pela ideologia e produzem sentidos diferenciados marcados pela historicidade. Diferentemente da concepção de como a língua é concebida na linguística, na análise de discurso a língua deixa de ser pensada como um sistema fechado e sistematizado para assumir um lugar no mundo levando em conta a sua exterioridade. 
Podemos, isso sim, dizer que a análise de discurso pressupõe a psicanálise, a linguística e o marxismo. E os pressupõe na medida em que se constitui da relação de três regiões científicas: a da teoria da ideologia, a da teoria da sintaxe e da enunciação, e a teoria do discurso como determinação histórica nos processos de significação (ORLANDI, 2001, p.13).

Após a quebra do conceito de língua como sistema fechado, a análise de discurso elege um novo objeto - o discurso. Entre os pressupostos teóricos da análise de discurso destacamos a definição de discurso como “efeitos de sentido (e não transmissão de informação) entre interlocutores” (PÊCHEUX, 1988). 


Partindo deste pressuposto, observaremos a determinação histórica dos sentidos inscritos no acontecimento discursivo das Eleições Presidenciais 2010, como são formulados no corpus, material de análise desta pesquisa, constituído de 12 editoriais, publicados na Folha de S. Paulo durante o período de 6 de julho de 2010, início oficial da campanha eleitoral no Brasil, a 31 de outubro de 2010, término da disputa presidencial com a vitória da candidata petista. Dilma Vana Rousseff foi a primeira mulher a ser eleita Presidente da República no país no 2º turno do pleito eleitoral.

Conforme informações do site da empresa, o jornal Folha de S.Paulo, foi fundado em 1960 a partir da fusão dos jornais pertencentes ao Grupo Folha: Folha da Manhã, Folha de Tarde e Folha da Noite. Tornou-se o jornal brasileiro com maior tiragem e circulação no país. De acordo com os dados do IVC (Instituto Verificador de Circulação), a distribuição nacional é de 370.185 aos domingos, e de 299.249 nos dias úteis.

De acordo com o Manual da Folha de S. Paulo a Folha é um jornal feito em São Paulo com irradiação nacional, que se propõe a realizar um jornalismo crítico, apartidário e pluralista. Durante os quatro anos de graduação tive em mente que estes pressupostos deveriam nortear a prática jornalística. Com o passar dos anos, com as leituras acadêmicas, com as transformações ocorridas no mundo no final de década de 80, foi possível compreender que o jornalismo vai muito além do mundo da objetividade e da imparcialidade.  Estas inquietações me motivaram pela escolha deste jornal, que até hoje faz parte da minha rotina. 
O espaço do editorial na mídia impressa constitui, de forma expressa e reconhecida, a formulação da opinião da empresa jornalística responsável pelo veículo de comunicação. Neste espaço, são colocadas as premissas básicas que orientam as questões opinativas do jornal. No editorial, um assunto atual e de interesse público é escolhido para ser discutido pelos editorialistas do veículo. Os grandes jornais brasileiros impressos publicam diariamente editoriais que expressam a opinião do veículo: trata-se de um texto opinativo, não assinado, de modo a representar o pensamento político e ideológico do Conselho Editorial. 
De acordo com o Manual da Folha de S. Paulo (2001), os editoriais não dirigem o noticiário, mas temas que neles aparecem com frequência devem ser explorados pela reportagem. Nada impede, ainda segundo o manual, que o jornal mude de opinião sobre determinado assunto, mas, neste caso, deve dizê-lo com clareza. A partir da análise discursiva dos manuais de redação podemos compreender que:
(...) nesses manuais [de redação] o que se está enfatizando é o ‘poder dizer’, uma onipotência do sujeito com relação à linguagem. Informar ou opinar, desse ponto de vista, resultam da capacidade (ou interesse) do responsável pela informação em manipular a linguagem (MARIANI, 1998, p. 72).
A priori é levantado o seguinte questionamento: Quais as posições político-ideológicas que atravessam a materialidade dos editoriais? Lembremos que o espaço do editorial é significativo de um posicionamento frente aos fatos.

Partindo do pressuposto de que o processo discursivo é constituído de paráfrases e polissemias, que repetem e deslizam certos dizeres, como funcionam as formações discursivas nos editoriais da FSP? Seja criticando, seja privilegiando um ou outro candidato, seja falando a partir de um lugar (direita, esquerda ou centro) ou de vários, a FSP coloca em funcionamento discursos e memórias de dizeres não somente sobre os candidatos, mas também, e principalmente, a respeito do país. 
Ao final desta pesquisa, pretendo deslocar outros olhares frente aos diferentes significados deste acontecimento discursivo. Para isso, será necessário questionar os sentidos dos discursos políticos. Como ele é dito/não dito? Quem diz? Quais as condições de produção e as suas circunstâncias? Assim, pretendo romper a ideia da objetividade fortalecida pelo discurso jornalístico estando sempre atenta às diferenças, aos movimentos dos sujeitos e a heterogeneidade dos textos dos editoriais. A impressa defende a precisão, a exatidão, a clareza, como eixos norteadores da objetividade.  Entendemos nesta pesquisa que o discurso jornalismo está vinculado a exterioridade e a historicidade.
Começaremos nosso trabalho percorrendo um caminho teórico-metodológico da análise de discurso francesa discutindo conceitos como: discurso, formação discursiva, interdiscurso e memória de arquivo; paráfrase e polissemia; historicidade e ideologia, que fundamentam esta disciplina de entremeio. 
O segundo momento será dedicado ao campo de tensão dos sentidos da linguagem jornalística com as materialidades discursivas dos editoriais da FSP. Pretendemos deslocar os conceitos de neutralidade e de objetividade do discurso jornalístico constituídos pela memória de arquivo sobre o fazer jornalístico, mostrando, assim, as diferentes formações discursivas dos sujeitos na tessitura das opiniões expostas nas páginas do jornal.

Por fim, analisaremos o funcionamento do processo discursivo. O desafio de descrição e interpretação está lançado. Segundo Pêcheux (1988) “todo enunciado é intrinsecamente suscetível de tornar-se outro, diferente de si mesmo, se desloca discursivamente para derivar para um outro”. Acabo de entrar num barco em alto mar buscando os pontos de deriva possíveis, oferecendo ao meu destino lugares de interpretação. 
CAPÍTULO I

À DERIVA DA ANÁLISE DE DISCURSO
“A maior riqueza do homem
é a sua incompletude.
Nesse ponto sou abastado.
Palavras que me aceitam como sou - eu não aceito. 

Não agüento ser apenas um sujeito que abre portas, que puxa válvulas, que olha o relógio, que compra pão às 6 horas da tarde,
que vai lá fora, que aponta lápis, que vê a uva etc. etc. 

Perdoai
Mas eu preciso ser Outros.
Eu penso renovar o homem usando borboletas”.

(Manoel de Barros).
No final da década de 60, a teoria da análise de discurso na França traz novas abordagens conceituais a respeito da língua para as Ciências da Linguagem. A análise de discurso se constitui como uma disciplina de entremeio, resultando, segundo seu fundador Michel Pêcheux, da articulação de três regiões do saber: o materialismo histórico, a linguística e a teoria do discurso.

A análise de discurso desloca a dicotomia entre língua e fala e propõe uma relação não dicotômica entre língua e discurso. Ao separar-se língua e fala, separa-se ao mesmo tempo, o que é social e o que é histórico. No discurso temos o social e o histórico indissociáveis. 

Diferentemente da ideia de linearidade do sistema da língua valorizada pela linguística estruturalista, na análise de discurso não há estabilidade no plano da linguagem, como também não há homogeneidade sem heterogeneidade. 

A análise do discurso trata do discurso como prática da linguagem; a língua funciona como produção de sentidos, e é condição de possibilidade do discurso, que é uma dispersão do texto, trabalhada a partir da sua materialidade simbólica.  A entrada no simbólico é irremediável e permanente, logo não se pode pensar em transparência da linguagem. “A língua não se reduz, pois, ao jogo significante abstrato. Para significar ela é afetada pela História” (ORLANDI, 2001, p.51). 
É impossível, como afirma Pêcheux (1988), analisar o discurso como um texto. É necessário referi-lo ao conjunto de discursos possíveis a partir de um estado definido pelas condições de produção, já que a exterioridade é o tecido social que o constitui.
Pela análise da historicidade do texto, isto é, de seu modo de produzir sentidos, podemos falar que um texto pode ser – e na maioria das vezes efetivamente o é – atravessado por várias formações discursivas. É a isto chamo heterogeneidade do discurso. Discursivamente, portanto, um texto não é homogêneo. Essas diferentes formações que o atravessam correspondem a diferentes posições sujeitos no discurso que se representam (ORLANDI E LAGAZZI-RODRIGUES (orgs.), 2010, p. 23) 

Em outras palavras, queremos dizer que é da ordem da língua a possibilidade de rompimento com a estabilidade do “sistema”; isto é, não pertence à fala (em termos saussureanos), nem é do plano  do desempenho (em termos gerativistas) de um indivíduo que, de modo absolutamente consciente, seria “o criativo senhor da língua”. Mas é nas práticas de linguagem dos sujeitos duplamente afetados pela ideologia e pelo inconsciente que se dá a possibilidade de desestabilização da base linguística e, assim, da produção de novos sentidos.

A análise de discurso trabalha analisando os espaços organizados entre um dizer já-dito, com sentidos legitimados antes e em algum lugar, e a possibilidade da abertura desse dizer para rupturas, provocando o surgimento de outros sentidos, a relação de forças entre o “um” e o múltiplo, entre o mesmo e o diferente, e o fato de que na repetição pode fazer diferença. 
Conforme afirma Orlandi (2001), a análise de discurso considera a opacidade do texto e a não transparência da linguagem: aqui se dá o primeiro deslocamento frente às demais áreas da linguística. O campo teórico discursivo fundamenta-se nas seguintes temáticas: a noção de funcionamento da língua para o discurso, a noção do efeito metafórico e a noção da leitura como dispositivos teóricos da interpretação. 

O discurso é a materialidade específica da ideologia e a língua é a materialidade específica do discurso. Desse modo temos a relação entre língua e ideologia afetando a constituição do sujeito e do sentido. Resta dizer que sujeito e sentido se constituem ao mesmo tempo. Nele, a materialidade da linguagem apresenta-se como um equívoco da língua, sujeito a deslizamentos enunciativos. Isso significa pensar na constituição de outros sentidos, pois eles apresentam formações discursivas distintas de ordem simbólica. 

O discurso é um lugar de tensão, pois nele se estabelece o jogo entre paráfrase
 e polissemia
, que significam o mesmo de forma diferente e neste momento se faz presente o funcionamento ideológico, a historicidade e polissemia que rompem com os processos de significação. 

Essas são duas forças que trabalham continuamente o dizer, de tal modo que todo discurso se faz nesta tensão, entre o mesmo e o diferente. Se toda vez que falamos, ao tomar a palavra, produzimos uma mexida na rede de filiação dos sentidos, no entanto, falamos com palavras já ditas. E é nesse jogo entre paráfrase e polissemia, entre o mesmo e o diferente, entre o já-dito e o a se dizer que os sujeitos e os sentidos se movimentam, fazem seus percursos, (se) significam (ORLANDI, 2001, p.36).

De acordo com a análise de discurso, a linguagem, em seu funcionamento, põe em relação sujeitos e sentidos afetados pela ideologia e pelo inconsciente. Temos, assim, um complexo processo de constituição dos sujeitos e de produção de sentidos. Logo, a constituição das posições-sujeito, assim como os sentidos, se dá no que se chama de Formação Discursiva, ou seja, o sujeito é inscrito em determinados espaços histórico-ideológicos, o que permite o movimento dos sentidos, dos gestos de interpretação. As formas históricas dos sujeitos são diferentes porque a relação com a interpretação é diferente. 
 Pêcheux afirma que “o próprio de toda formação discursiva é dissimular, na transparência do sentido que nela se forma, a objetividade material contraditória do interdiscurso, que determina essa formação discursiva como tal, objetividade material essa que reside no fato de que ‘algo fala’ (ça parle) sempre, ‘antes, alhures e independentemente” (1988, p. 162).  O conjunto de formações discursivas é o que chamamos de interdiscurso que é afetado pela ideologia. O interdiscurso é constituído de todo dizer já-dito, ele é a memória discursiva, “um espaço de desdobramentos, réplicas, polêmicas e contra-discursos” (PÊCHEUX, 1988, p.55). E ainda Conforme Orlandi (2007), o interdiscurso é o lugar onde irrompem as transformações advindas do processo discursivo da interpretação.
 Trabalhar com a memória discursiva é estar observando retomadas e/ou injunções nada pacíficas, uma vez que se trata de conflitos pela regularização e hegemonia dos sentidos. 
O saber discursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a forma do pré-construído, o já-dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada da palavra. O interdiscurso disponibiliza dizeres que afetam o modo como o sujeito significa em uma situação discursiva dada (ORLANDI, 2001, p.31).
A concepção do funcionamento da linguagem enquanto discurso pressupõe uma tensão, como dissemos, entre o mesmo e o diferente. Para fazer sentido, é preciso que já tenha sentido. É nessa direção que se concebe a memória discursiva ou interdiscurso como o já-dito, o pré-existente em funcionamento no jogo dos sentidos. A noção de arquivo, por sua vez, remete ao que se encontra em funcionamento em uma dada sociedade enquanto memória institucionalizada, que é aquela que fica disponível, arquivada em nossas instituições ou por efeito dos discursos disponíveis que as constituem. 
A partir dos conceitos acima podemos considerar que a memória discursiva é constituída pelo esquecimento. Esse apagamento é necessário para que o sujeito estabeleça um lugar possível no movimento da identidade e dos sentidos: eles não retornam apenas, eles se projetam em outros sentidos, constituindo outras possibilidades dos sujeitos se subjetivarem.
No acontecimento discursivo, a atualidade faz sentido a partir da memória discursiva (interdiscurso) e da memória institucionalizada (arquivo).  Podemos dizer que a memória é retratada como interdiscurso, definido como o já-dito, o pré-existente em funcionamento no jogo dos sentidos. Já a memória de arquivo representa a memória institucionalizada, que é aquela que fica disponível, arquivada em nossas instituições. A estruturação do discurso vai constituir a materialidade de uma certa memória social, é preciso admitir esse jogo de força simbólico que se exerce no reconhecimento do mesmo  e de sua repetição. 

A partir desses dispositivos teóricos analisaremos as Eleições Presidenciais 2010 nos editoriais da FSP como um acontecimento discursivo, contemplando o movimento da interpretação, lembrando sempre que a descrição está exposta ao equívoco da linguagem, e o sentido suscetível de tornar-se outro. Para que isso aconteça se faz necessário quebrar a ideia de neutralidade, deslizando de um enunciado para outro nos vestígios da historicidade.

 Como já mencionamos, vamos compreender as Eleições Presidenciais 2010 nos editoriais da FSP como um acontecimento discursivo. Esta disputa é um rompimento, é um acontecimento discursivo e os editoriais constituem e formulam formações discursivas diferentes na argumentação do político, mas sempre funcionando como a voz dos cidadãos.  
Como, neste espaço enunciativo, a atualidade deste acontecimento histórico se confronta com a memória discursiva - que significa eleições presidenciais neste país? 
Interessa-nos tomar a presença de duas mulheres, Dilma (PT) e Marina Silva (PV) como fato que vem romper com o já conhecido candidato a presidente do Brasil. Como estão construídos ideologicamente os discursos nos editoriais das presidenciáveis. Quando falamos em discurso, portanto, estamos nos reportando a um dos aspectos materiais da ideologia, ou seja, no discurso se dá o encontro entre língua e ideologia

É a ideologia que fornece as evidências pelas quais ‘todo mundo sabe’ o que é um soldado, um operário, um patrão, uma fábrica, uma greve etc., evidências que fazem com que uma palavra ou enunciado ‘queiram dizer o que realmente dizem’ e que mascaram, assim, sob a ‘transparência da linguagem’, aquilo que chamaremos o caráter material do sentido das palavras e dos enunciados (PÊCHEUX, 1988, p.160). 

Cabe aqui ressaltar que o sujeito na posição de analista, trabalha o efeito da objetividade, levando em conta o deslize, o equívoco, a ideologia. Assim, será possível compreender como o texto produz sentidos através de seus mecanismos de funcionamento.
Para Pêcheux (1988), a ideologia é um ritual com falhas e a língua não funciona fechada sobre si mesma: abre para o equívoco perante um sujeito que está condenado a interpretar (significar). Os sentidos e os sujeitos experimentam mundo e linguagem, repetem e se deslocam, permanecem e rompem limites.
O processo ideológico sustenta o já-dito, os sentidos institucionalizados. “Assim na ideologia não há ocultação de sentidos, mas apagamento do processo de sua constituição” (Orlandi, 2010, p. 19). A ideologia aqui é definida como efeito da relação do sujeito com a língua e com a história. A posição sujeito possibilita a produção de diferentes discursos numa relação regrada pelo interdiscurso, definindo-se em função de uma formação discursiva na relação com as demais. A ideologia interpela o indivíduo em sujeito e este se submete à língua significando-se pelo simbólico na história. 
Para compreender o que se chama de processo de individuação, Orlandi desenvolveu o seguinte esquema:
	Sujeito (forma histórica)



	Formação Discursiva

Processos de Identificação



	Afetado pela língua                                                                                    Processo de assujeitamento



	Indivíduo 1 (Psico-bio)                                             Indivíduo 2 (Histórico-social) Assujeitamento = 

                                                                           Sujeito e sentido se constituem ao mesmo tempo




Mediante este quadro teórico, é possível dizer que a interpretação faz o sujeito e o sentido. É importante, porém, salientar que a ideologia não é homogênea e que a concepção de formação discursiva deve ser compreendida não enquanto um bloco homogêneo. Esse é um passo teórico importante no contexto da análise de discurso.

Segundo Orlandi (2010) no mundo moderno a relação de interpelação é específica, as formas-sujeito são históricas. Hoje, o sujeito moderno é interpelado pela ideologia capitalista, que produz um sujeito de direito submetido ao Estado, que lhe dá a ilusão de que ele é a origem do dizer, é estabelecido assim o assujeitamento ao “Estado”, esta subordinação fica menos visível do que a da forma-sujeito-religioso, porque dá a ideia de um sujeito livre e não determinado quanto às escolhas. Dessa interpelação do sujeito resulta uma forma-sujeito histórica. 

Podemos dizer que o sujeito medieval interpelado pela religião dá lugar à forma-sujeito histórica atual (capitalista), que tem a ilusão da autonomia das ações e dos efeitos ancorados no sujeito jurídico, sujeito de direitos e deveres. Nesse contexto de assujeitamento às leis de um Estado Nacional, a nossa Constituição de 1988, batizada como “Constituição Cidadã”, produz efeitos de sentido na sociedade, que garantem, ao sujeito, entre outras coisas, o direito à escolha dos seus governantes. Assim o cidadão brasileiro é tematizado como categoria jurídica definida pela Constituição.
O analista de discurso busca no acontecimento discursivo um novo sujeito – linguístico-histórico constituído pelo esquecimento e pela ideologia que se encontra fora das redes de filiações dominantes. Neste momento passo a interpretar de um lugar enunciativo que são os editoriais do jornal, pois trabalhar a Análise de Discurso é interpretar as relações entre marcas e posições enunciativas. 
Os deslizes, as tensões, os múltiplos sentidos ligam a língua à história possibilitando assim a interpretação. O que significa o trabalho da interpretação do analista de discurso? Significa compreender que o enunciado produz deslizes e efeitos metafóricos que precisam ser interpretados levando em consideração que a língua e a história se ligam pelo equívoco, e que a materialidade discursiva é afetada pela ideologia.
Neste sentido, a posição do analista trabalha a questão da alteridade, deslocando-se das formações discursivas já ditas. Na mediação ideológica, o sujeito está sob o efeito do apagamento da alteridade, daí a ilusão do sentido pronto, de sua evidência. O deslocamento do analista se faz necessário no sentido de trabalhar a opacidade da linguagem, a sua não evidência, o seu equívoco e, com isso, mediando a relação do sujeito com a interpretação, buscar os diferentes sentidos. O analista procura determinar que gestos de interpretação  trabalham a discursividade que é o objeto de sua compreensão. 
A análise de discurso não pretende se instituir em especialista da interpretação, dominando “o” sentido dos textos, mas somente constituir procedimentos expondo o olhar-leitor a níveis opacos à ação estratégica de um sujeito (tais como a relação discursiva entre sintaxe e léxico no regime dos enunciados, com o efeito do interdiscurso induzido nesse regime, sob a forma do não dito que aí emerge, como discurso outro, discurso de um outro ou discurso do Outro) (PÊCHEUX, 2011, p. 291).
Orlandi (2001) aponta as três etapas de análise durante o percurso do texto ao discurso:
	1ª Etapa: Passagem da
	Superfície linguística

para o


	Texto

discurso

	2ª Etapa: Passagem do
	Objeto discursivo

para o


	Formação discursiva

	3ª Etapa:
	Processo Discursivo


	Formação Ideológica


A transformação da superfície linguística em objeto discursivo é primeiro passo para essa compreensão. Inicia-se o trabalho de análise pela configuração do corpus, delineia-se seus limites, fazendo recortes, na mesma medida em que se vai incidindo um primeiro trabalho de análise, retomando-se conceitos e noções, pois a análise de discurso tem um procedimento que demanda um ir e vir constante entre teoria, consulta ao corpus e análise. Esse procedimento dá-se ao longo do trabalho (ORLANDI, 2001, p.66-67).
Para a análise do corpus, trarei na sequência, recortes dos editoriais junto às indicações referenciais do texto (título, data de publicação, enunciados discursivos), e uma compreensão da orientação argumentativa dos editoriais. O conceito de orientação argumentativa se coloca no quadro teórico da semântica argumentativa, trabalhada por Ducrot (1987), por exemplo. De modo que o objetivo da semântica argumentativa é descrever o sentido do enunciado, a partir das conclusões por ele evocadas.
 Ainda a partir de uma abordagem semântica, Guimarães (2001, p.25) considera que a argumentação não é derivada de condições de verdade ou de seu caráter lógico, como é concebida no âmbito de uma semântica formal, mas como modo de ação social.
Para a Análise de Discurso, falar de argumentação implica pensar simultaneamente os sujeitos, o político, a história e a ideologia, ou seja, a argumentação é concebida como algo intrínseco ao discurso. Em um texto que discute especificamente a questão da argumentação em AD, Orlandi (1998, p.74) aponta duas noções que desempenham um papel importante na articulação da linguagem com a ideologia e o político. São elas, a noção de antecipação e a noção de esquecimento.
· Noção de antecipação: 

Segundo o mecanismo de antecipação, todo sujeito tem a capacidade de experimentar, melhor, de colocar- se no lugar em que seu interlocutor “ouve” suas palavras. Ele antecipa-se assim a seu interlocutor quanto ao sentido que suas palavras produzem. Esse mecanismo regula a argumentação, de tal forma que o sujeito dirá de um modo, ou de outro, segundo o efeito que pensa produzir em seu ouvinte. Dessa maneira, esse mecanismo dirige o processo da argumentação visando seus efeitos sobre o interlocutor. Temos assim a imagem da posição sujeito locutor, da posição sujeito interlocutor, do objeto do discurso. Na relação discursiva são as imagens que constituem as diferentes posições. (ORLANDI, 2001, 91).

A posição-sujeito resulta da projeção da sua situação no discurso através das formações imaginárias e é assim que ocupa seu espaço no processo discursivo. O sujeito não é uno, mas se constitui em posições-sujeito, diferentes conforme as formações discursivas em que o sujeito se inscreve. Faz parte do descentramento do sujeito falar-se em posições-sujeito.
As filiações ideológicas já estão definidas e o jogo da argumentação não toca as posições dos sujeitos, ao contrário, deriva desse jogo, o significa. Se a argumentação é conduzida pelas intenções do sujeito, este tem, no entanto sua posição já constituída e produz seus argumentos sob o efeito de sua ilusão subjetiva afetada pela vontade da verdade, pelas evidências do sentido. Os próprios argumentos são produtos dos discursos vigente, historicamente determinados. Eles também derivam das relações entre discursos e têm um papel importante nas projeções imaginárias do nível da formulação, das antecipações. (ORLANDI, 2001, p. 32)
Pensando nas relações de força, de sentidos e nos efeitos da antecipação sob o funcionamento do discurso podemos ter diferentes possibilidades de interpretação regidas pelas formações imaginárias inscritas na história. 
· Noção de esquecimento

Pêcheux (1990) nos chama atenção para os dois tipos de esquecimento. O primeiro se dá na ordem do inconsciente, “que dá conta do fato de que o sujeito-falante não pode, por definição, se encontrar no exterior da formação discursiva que o domina”, o efeito deste esquecimento é a ilusão subjetiva de estar na origem dos enunciados. O segundo é da ordem da enunciação, o sujeito esquece que o que ele diz poderia ser reformulado de outras maneiras, o sujeito tem a ilusão da realidade do seu pensamento (da transparência do sentido), a ilusão de que o dito (X) só pode ser dito como ele disse (X). 

A argumentação é vista pelo analista de discurso a partir do processo histórico-discursivo em que as posições dos sujeitos são constituídas. Para a Análise de Discurso o político significa que o sentido é sempre dividido, sendo que esta divisão tem uma direção que não é indiferente às injunções das relações de força que derivam da forma da sociedade na história. 
Logo podemos caminhar na direção de pensarmos a argumentação como um observatório do político, na medida em que é parte da materialidade do texto e a compreensão discursiva é política, pois a Análise de Discurso trabalha a textualização do político (J.J. Courtine, 1986) sendo que a apreensão dessa textualização vem da análise dos gestos de interpretação inscritos na materialidade do texto, Na medida em que o político é constitutivo, a compreensão, a própria leitura, em Análise de Discurso, é política.
CAPÍTULO II
  CAMPO DE TENSÃO NOS SENTIDOS DA LINGUAGEM
“O dizer não é propriedade particular. As palavras não são só nossas. Elas significam pela história e pela língua. O que é dito em outro lugar também significam em “nossas” palavras. O sujeito diz, pensa que sabe o que diz, mas não tem acesso ou controle sobre o modo pelo qual os  sentidos se constituem nele”.
(Orlandi – Análise de discurso: princípios e procedimentos, p.32) 
Eleições Presidenciais 2010: um acontecimento discursivo nos editoriais da FSP é a questão central que este trabalho se propõe a analisar utilizando como caminho teórico- metodológico a análise de discurso, a partir dos trabalhos desenvolvidos na década de 60 na França, por Michel Pêcheux (cf., por exemplo, Pêcheux, 1988), e outros pesquisadores, como de Eni Orlandi, no Brasil (cf. Orlandi, 2007).
Ao se propor uma análise discursiva das Eleições Presidenciais 2010, pela atividade jornalística, mais especificamente pelos editoriais, parte-se do pressuposto de que o jornal de fato constroi um ideal político pretensamente em nome dos seus leitores, assumindo o papel de porta-voz da sociedade. Os editoriais colocam em circulação “fatos” que ecoam na sociedade e formam a opinião pública.
É nesse contexto que surge o porta-voz, ao mesmo tempo ator visível e testemunha ocular do acontecimento: o efeito que ele exerce falando em nome... É antes de tudo um efeito visual, que determina essa conversão do olhar pela qual o invisível do acontecimento se deixa enfim ser visto: o porta-voz se expõe ao olhar do poder que ele afronta, falando em nome daqueles que ele representa, e sob seu olhar. Dupla visibilidade (ele fala diante dos seus e parlamenta com o adversário) que coloca em posição de negociador potencial, no centro visível de um “nós” em formação e também em contato imediato como o adversário exterior (PÊCHEUX, 1990, p.17).

O conceito de porta-voz, trabalhado por Pêcheux (1990), é explicado por Zoppi-Fontana como uma operação semântica de divisão do sujeito da enunciação: o coletivo formado pelo porta-voz e o grupo por ele representado – que, ao mesmo tempo em que se instaura a posição enunciativa do porta-voz, redefine a posição enunciativa dos demais integrantes do grupo.  Podemos aproximar o papel do editorial ao papel de um “porta voz” que é uma figura política, conforme a concepção de Pêcheux e Zoppi.
Trata-se, portanto, de compreender como este ideal político está expresso discursivamente no espaço diário dos jornais. Com isso, pretendo deslizar na incompletude dos discursos frente à produção dos editoriais, à circulação dos enunciados e os seus efeitos de sentido. 

De acordo com o Manual de Redação da Folha de S. Paulo (2001), a opinião do jornal é expressa em editoriais não assinados, que são publicados na segunda página do jornal e, excepcionalmente, na primeira. A publicação na 1ª página, que tem um caráter excepcional, ocorreu durante a campanha presidencial, em 26 de setembro de 2010. Conferir na imagem abaixo, na coluna à esquerda:
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Assim, o jornal estampa na capa “Todo poder tem limite”. Essa sintaxe que inicia um enunciado com o pronome todo produz uma afirmação que tem a peculiaridade de não possibilitar uma correspondente negativa. Isto é, não é possível dizer todo poder não tem limite. Considerando-se o contexto histórico da disputa pela presidência, depois de oito anos de governo Lula, que memórias podem aqui ser articuladas para compreender os sentidos desse poder e seu limite (ou sua falta)? No enunciado, podemos considerar que, de acordo com o editorial, Lula quer o controle da informação, para reinar sem críticas na esfera política. O jornal repudia as tentativas de controle da imprensa. 
 A formulação em questão remete ao funcionamento do enunciado jurídico pela presença do todo que caracteriza a sintaxe da lei. Mas este não é um enunciado que se formula enquanto lei, para o que faltaria um verbo modalizador como deve: todo poder deve ter limite.       

Essa sintaxe, portanto, embora nela ecoe o jurídico, representaria uma constatação: (pode-se perceber que) todo poder tem limite. Ora, estamos em um período de fim de mandato: a segunda gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva chega ao fim.  A FSP produz um sentido de alerta: há um poder que pensa e que age como se não houvesse limite.
O discurso jornalístico no editorial desempenha um papel significativo na produção/circulação dos sentidos. Os enunciados analisados no editorial apagam os conflitos do político nas Eleições Presidenciais 2010 e direcionam os dizeres para a esfera jurídica, que garante a liberdade de expressão instaurada pela universalidade dos direitos humanos. Em outras palavras, evidencia-se a forma sujeito-jurídico ocidental dotada de direitos, vontades e responsabilidades.
Atualmente o Conselho Editorial da FSP é constituído pelos seguintes articulistas: Rogério Cezar de Cerqueira Leite, Marcelo Coelho, Janio de Freitas, Gilberto Dimenstein, Clóvis Rossi, Carlos Heitor Cony, Celso Pinto, Antônio Manuel Teixeira Mendes, Luiz Frias.  O Manual de Redação do jornal traz uma definição do Conselho Editorial: 

colegiado sem funções executivas, composta por jornalistas e não jornalistas. Na Folha de S. Paulo, seus membros são convidados pelos acionistas da Empresa Folha da Manhã S.A. Sua função é avaliar o desempenho da Folha, discutir sua linha editorial e examinar projetos que lhe sejam apresentados. Em situação excepcional, pode ser convocado para opinar sobre o comportamento do jornal (Manual de Redação, 2001, p.109).

Por tratar os editoriais como corpus desta pesquisa, podemos ainda ressaltar que as Eleições Presidenciais 2010 são um acontecimento midiático inscrito no jornal que nos leva a crer que existe uma realidade transparente na prática jornalística, mas essa noção é profundamente equivocada, pois este acontecimento é constituído por diferentes formações discursivas.

Retomando a definição de discurso pêcheutiana como “efeitos de sentidos entre interlocutores”, Orlandi (2009) propõe uma distinção entre três tipos de discurso: discurso lúdico, discurso polêmico e discurso autoritário.
·  Discurso lúdico é aquele em que a polissemia está aberta, o referente está presente como tal, sendo que os interlocutores se expõem aos efeitos dessa presença inteiramente não regulando sua relação como os sentidos,

· Discurso polêmico é aquele em que a polissemia é controlada, o referente é disputado pelos interlocutores, e estes se mantêm em presença, numa relação tensa de disputa pelos sentidos;

· Discurso autoritário é aquele em que a polissemia é contida, o referente está apagado pela relação da linguagem que se estabelece e o locutor se coloca como agente exclusivo, apagando também sua relação com o interlocutor;
A partir das reflexões dos conceitos acima, podemos dizer que o discurso jornalístico dos editorialistas da FSP é autoritário, pois a presença do objeto se oculta no dizer do detentor do poder que, supondo-se o porta-voz, faz dos seus possíveis interlocutores meros ouvintes e/ou repetidores. Ele tende para a paráfrase (o mesmo) e em que se procura conter a reversibilidade, em que a polissemia é contida e em que o objeto do discurso fica dominado pelo próprio dizer. 
A mídia é um dos espaços onde o discurso autoritário se manifesta mais concretamente através da circularidade que fortalece a perspectiva institucional. Mas o que é discurso jornalístico? É um discurso circular. É um dizer institucionalizado que reforça o já-dito, que se garante, garantindo a instituição em que se origina e para qual tende o jornal. O discurso jornalístico é colocado ideologicamente como um discurso neutro que transmite informações, ou seja, para a imprensa os fatos falam por si.
No Brasil, jornal diário que se preza tem, no mínimo, dois ou três editoriais por dia, na página considerada a mais nobre, por causa da suposta nobreza desse tipo de artigo. São textos sem assinatura, porque está estabelecido, na melhor tradição anglo-saxônica, que ali se expressa “a opinião do jornal” sobre assuntos mais importantes de cada dia – e o público assim crê. (CHAPARRO, 2001, p. 147).

 Conforme aponta Mariani, este próprio funcionamento, como uma modalidade de discurso sobre
, imprime a imagem de uma atividade com um mundo objetivo. Os discursos da FSP nos editoriais se dissimulam como transmissores de opinião, e fazem isso caracterizando essa opinião sob o carimbo da credibilidade da imprensa pré-construída socialmente. 
Os discursos sobre são discursos que atuam na institucionalização dos sentidos, portanto, no efeito da linearidade e homogeneidade da memória. Os discursos sobre são discursos intermediários, pois ao falarem sobre um discurso de (discurso de origem), situam-se entre este e o interlocutor, qualquer que seja. De modo geral, representam lugares de autoridade, em que se efetua algum tipo de transmissão de conhecimento, já que o falar sobre transita na correlação entre narrar/descrever um acontecimento singular, estabelecendo sua relação com um campo de saberes já reconhecido pelo interlocutor (MARIANI, 1998, p.60).
A partir deste modelo de compreensão da realidade, notamos que os jornais instituem uma ordem e fazem circular sentidos que interessam às instâncias que o dominam, atuando, assim, no mecanismo ideológico de produção de aparências. O discurso jornalístico vai além do pretenso compromisso com a verdade, ele está carregado de ideologia. Historicamente, a instituição jornalística é responsável pela manutenção das relações sociais jurídico-ideológicas.

A sede do discurso dos editoriais é o jornal, que cristaliza um dizer institucional sobre as coisas. É esse o domínio de sua circularidade. Circularidade que pode ser rompida, a partir da análise dos espaços organizados entre um dizer já-dito, com sentidos já legitimados antes e em algum lugar. Objetivamos neste estudo a possibilidade da abertura desse dizer jornalístico para rupturas, provocando o surgimento de outros sentidos, a relação entre o mesmo e o diferente e o fato de que também na repetição pode haver diferença. 
Em “A Folha de S. Paulo reafirma princípios editoriais”, matéria publicada no jornal em 18 de julho de 2010, doze dias após a oficialização da campanha eleitoral, afirma-se que o Manual de Redação está cristalizado deste de 1984, ano da Campanha pelas Diretas-Já. Na matéria, podemos notar que existe a pretensão de mostrar aos leitores que a cobertura eleitoral de 2010 deveria ser pautada nos princípios do jornalismo crítico, pluralista, apartidário e moderno. Pensando o enunciado discursivamente, podemos apontar alguns equívocos produzidos pelo veículo de comunicação. O jornal afirma que sua disposição crítica deve ser refinada e aguda e que o debate técnico deve substituir o debate ideológico. 
No campo teórico da análise de discurso, os sentidos são opacos, a substituição proposta não se dá de forma transparente e o sujeito é sempre interpelado pela ideologia. 
O que nos mostra a reflexão sobre as duas formas de funcionamento do discurso é que a categoria do mediador não é transparente. Ao contrário, o mediador tem uma função decisiva na constituição das relações de poder. Ser mediador, no domínio do discurso, é fixar sentidos, é organizar relações e disciplinar os conflitos. Além disso, essa reflexão também indica que o ato de nomear tem implicações ideológicas decisivas (ORLANDI, 2009, p.275).

No Manual de Redação da Folha de S. Paulo (2010) o verbete pluralismo estabelece que “todas as tendências ideológicas expressivas da sociedade devem ser representadas no jornal. E defende a atitude apartidária, que obriga a um tratamento distanciado em relação às correntes de interesse, que não poderia ser álibi para a neutralidade acomodada”. 
Na matéria publicada “A Folha de S. Paulo reafirma princípios editoriais”, em 18 de julho de 2010, o jornal defende o debate técnico, neste enunciado ele propõe que todas as representatividades ideológicas devem ser representadas no jornal. Nesta polissemia de sentidos, como é possível tratar do outro, anulando a sua historicidade? 
As regras pré-estabelecidas no Manual de Redação apontam que o guia da cobertura eleitoral é um fundamento ideal para a credibilidade jornalística. Os discursos são apresentados como sendo de representação do interesse coletivo, mas expressam as opiniões dos jornais frente às questões significativas da realidade nacional. 

A partir da análise discursiva do corpus pretendo deslocar outros olhares frente aos múltiplos significados deste acontecimento discursivo, tomando uma posição crítica quanto aos sentidos já-constituídos e dados como óbvio. Para isso, será necessário questionar os sentidos dos discursos nos editorais da FSP durante a cobertura das Eleições Presidenciais 2010. Como ele é dito/não dito? Quem diz? Quais as condições de produção e as suas circunstâncias? 
São muitos os domínios de enunciados que circulam em uma formação social, caracterizando as diferentes regiões do dizer, mas os sentidos das palavras, expressões e enunciados dependem do seu pertencimento a uma formação discursiva (MARIANI, 1998, p. 31).

Para isso retomamos a ideia conceitual de que os sujeitos são interpelados pela ideologia, no caso deste acontecimento discursivo podemos afirmar que a ideologia em funcionamento é a capitalista, mas isso não impede que outros funcionamentos discursivos estejam presentes nos enunciados.
A enunciação constituída pelos editoriais articula um lugar de representação para o cidadão brasileiro, ou seja, aí o jornal toma a palavra, recorta o que vai ser dito e discutido neste espaço, e fala pretensamente em nome do cidadão, como seu porta-voz. 
Para isso, os editorialistas adotam uma fórmula básica que lhes permite dar a diferentes assuntos uma espécie de tratamento padrão, que possui na sua formulação uma lógica didática capaz de parafrasear os problemas do país e de apontar os possíveis caminhos para as resoluções, ou seja, o jornal estabelece a verdade, a partir de modelos de compreensão da realidade.
Esta análise busca avistar os processos discursivos atuantes na cristalização de determinados processos discursivos que contribuem para a organização e homogeneização da memória histórica oficial.
A campanha eleitoral teve início oficial no dia 6 de julho de 2010, nove candidatos de diferentes partidos políticos registraram a candidatura no Tribunal Superior Eleitoral. No quadro abaixo, podemos notar que os nomes dos partidos dão visibilidade aos vários segmentos da sociedade brasileira como trabalhadores, comunistas, trabalhistas, cristãos, democratas, socialistas e operários.
Candidatos com registro no TSE nas eleições presidenciais 2010
Fonte: Tribunal Superior Eleitoral
	Candidato (a)

	Partido
	Coligação

	Dilma Vana Rousseff
	Partido dos Trabalhadores (PT)
	Para o Brasil seguir mudando

	Ivan Martins Pinheiro
	Partido Comunista Brasileiro (PCB)
	Sem coligação

	José Levy Fidelix da Cruz
	Partido Renovador Trabalhista (PRTB)
	Sem coligação

	José Maria de Almeida
	Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado (PSTU)
	Sem coligação

	José Maria Eymael
	Partido Social Democrata Cristão (PSDC)
	Sem coligação

	José Serra
	Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB)
	O Brasil pode mais

	Maria Marina da Silva Vaz
	Partido Verde (PV)
	Sem coligação

	Plínio de Arruda Sampaio
	Partido Socialismo e Liberdade (PSOL)
	Sem coligação

	Rui Costa Pimenta

	Partido da Causa Operária
	Sem coligação


Mas os editoriais da FSP analisados priorizam apenas três dos nove candidatos à Presidência: Dilma Vana Rousseff, José Serra e Marina Silva, ou seja, o jornal foca as suas opiniões nos presidenciáveis que estão à frente nas pesquisas eleitorais, no 1º e 2º turnos, que reforça o que “já está dito” em funcionamento nas próprias campanhas oficiais do país. Notamos que o jornal indica uma orientação política- argumentativa podendo influenciar os seus leitores.
No discurso jornalístico mascara-se um apagamento da interpretação em nome dos fatos que falam por si. Trata-se de imprimir a imagem de uma atividade enunciativa que apenas mediatizaria – ou falaria sobre – da forma mais literal possível um mundo objetivo. Neste sentido, entendemos que o didatismo, mais do que fraturar a informatividade dos relatos atua na direção de reforçar – enquanto explicação do mundo – a ilusão da objetividade jornalística. (MARIANI, 1998, p.62).

Assim o jornal atua na cristalização da memória institucional dos sentidos focalizando apenas os candidatos mais expressivos da disputa, no Brasil, está constituído no imaginário social que a mídia teve dar visibilidade aos que estão colocados nos primeiros lugares das pesquisas.

Podemos observar também que apenas o Partido dos Trabalhadores (PT) do presidente Luiz Inácio Lula da Silva e o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso apresentam coligações para a disputa eleitoral. “Para o Brasil seguir mudando” é o slogan da coligação petista e o “Brasil pode mais” é o slogan dos aliados tucanos. 
Os enunciados estão carregados de sentidos pré-construídos – o da continuidade da ação do governo Lula, que deixou o governo com alto índice de popularidade. Nas entrelinhas, está o não dito, que são as mudanças feitas no país após oito anos no comando do presidente Lula. No slogan “O Brasil pode mais” que representa a posição dos “tucanos” afirma-se que ainda há muita coisa por fazer, aqui a ideia de mudança implica que nem tudo que foi proposto pelo atual governo foi feito, neste enunciado encontramos o sentido de mudança, mas as duas formações discursivas apontam os eleitores para caminhos convergentes da memória. Para Pêcheux (1990), a memória é um espaço móvel de divisões, de disjunções, de retomadas, de conflitos, de regularização que funciona na construção de um acontecimento discursivo.

Os enunciados das coligações são apresentados aos eleitores-leitores do jornal como um novo acontecimento, mas é preciso atentar que os presidenciáveis Dilma e Serra estão inseridos neste cenário político deste a década de 60, período do regime militar.  Como essa memória discursiva sobre um período histórico no Brasil vai se apresentar aí como elemento que diz respeito a um e outro candidato? 

Nas Eleições Presidenciais 2010, o PT não pode lançar Lula como candidato, pois o presidente já havia sido reeleito na última disputa. A candidata do PT, Dilma Rousseff, foi ministra-chefe da Casa Civil durante o governo petista e responsável pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). O principal oponente de Dilma na disputa pela presidência foi o candidato do PSDB, José Serra. Em abril, o partido lançou oficialmente sua pré-candidatura, e Serra deixou seu posto de governador do Estado de São Paulo para entrar na disputa. Marina Silva, ex-senadora petista, também é candidata às eleições pelo Partido Verde (PV). 

A candidata do PT em 2010, Dilma, nasceu em Belo Horizonte em dezembro de 1947 em uma família da classe média alta. Durante a juventude, interessou-se pelos ideais socialistas e ingressou na militância de esquerda contra a ditadura militar. Passou pela luta armada, integrando organizações como o Comando de Libertação Nacional (Colina) e a Vanguarda Armada Revolucionária Palmares (VAR Palmares). Foi presa e torturada por quase três anos pelo combate ao regime militar.  No ano de 1973 muda-se para Porto Alegre e ajuda a fundar o Partido Democrático Trabalhista (PDT) sob a liderança de Leonel Brizola, no Rio Grande do Sul. 
Em 2001, filia-se ao PT, sendo escalada para o Ministério de Minas e Energia em 2003. Em 2002, participa da equipe de transição entre os governos de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) e Lula (2003-2010). Em 2005 após os escândalos do mensalão no Congresso Nacional, assume o lugar de José Dirceu na Casa Civil. Com a superexposição de Dilma ainda pré-candidata, o Tribunal Superior Eleitoral multou o presidente Lula por propaganda eleitoral antecipada. No segundo turno das eleições 2010, Dilma é eleita a primeira mulher presidente da República Federativa do Brasil, com quase 56 milhões de votos.
O candidato de oposição ao governo Lula também sofreu com a ditadura militar, o regime forçou-o a buscar exílio no exterior, devido a sua atuação na União Nacional dos Estudantes (UNE) entre 1963 e 1964. Retornou ao país catorze anos depois. Em 1986 foi eleito deputado federal constituinte e em 1990 foi líder do PSDB na Câmara. Nos governos de Fernando Henrique Cardoso foi ministro do Planejamento entre 1995 e 1996 e ministro da saúde entre 1998 e 2002. Concorreu a Presidência da República em 2002, e perdeu a disputa no 2º turno para Luiz Inácio Lula da Silva. Em 2010, candidatou-se novamente e obteve 44 milhões de votos, no segundo turno das eleições.

Marina Silva, candidata pelo PV, ex- ministra do governo Lula, ajudou a fundar a CUT (Central Única dos Trabalhadores) no Acre. Chico Mendes foi o primeiro coordenador da entidade e Marina a vice-presidente. Em 1994, aos 36 anos foi eleita senadora pelo PT - mais jovem da República - e em 2002 foi reeleita pelo mesmo partido. No governo do presidente Lula, chegou a assumir a pasta do Meio Ambiente, mas pediu demissão do cargo em 2008. Neste mesmo ano, Marina lança sua pré-candidatura a Presidência pelo Partido Verde. No primeiro turno das Eleições 2010, a candidata obteve quase 20 milhões de votos, provocando assim, o 2º turno das eleições.
No decorrer da análise do corpus desta pesquisa buscaremos compreender discursivamente as produções de sentidos a partir das biografias das mulheres presidenciáveis Dilma (PT) e Marina (PV), como a imagem pública é produzida nos editoriais da Folha de S. Paulo? Como o pré-construído em torno das candidatas ecoa no decorrer da campanha eleitoral?
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Resultado do 1º turno das eleições presidenciais 2010
Fonte: Folha de S. Paulo
Resultado do 2º turno das eleições presidenciais 2010
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Fonte: Folha de S. Paulo
Diante deste quadro partidário com diferentes funcionamentos ideológicos, surgem novas indagações frente aos discursos produzidos pelos editorialistas da FSP. Como esse espaço do jornal se mostra afetado pela ideologia?
Nos editoriais analisados apenas três dos nove candidatos ocupam espaço na página de opinião durante o processo eleitoral. Dilma Rousseff (PT), José Serra (PSDB) e Marina Silva (PV). A princípio os editorialistas focam os seus discursos nos dois partidos de maior expressão política na atualidade. 

No decorrer da campanha eleitoral, com o crescimento do PV apontado pelas pesquisas de opinião, o nome da candidata Marina Silva passa também a ocupar espaço nos editoriais da FSP. Após esta observação, percebemos que o jornal deixa de lado um dos princípios editoriais, o de registrar as tendências ideológicas dos outros partidos. Podemos compreender esta lacuna, na perspectiva do funcionamento da linguagem enquanto discurso, como um silenciamento. Para Orlandi (2007) “o silenciamento do discurso não-desejável é uma tentativa de apagar uma ideologia que possa servir de ameaça às relações de poder de um determinado grupo social”.  Os editoriais irão priorizar os candidatos que ocupam lugar de destaque nas pesquisas eleitorais.
A campanha eleitoral e os resultados das eleições são um acontecimento discursivo que movimenta os sentidos. A questão levantada é pertinente se considerarmos que um discurso se dá entre sujeitos, que não há discurso sem alteridade. Os sentidos são inscritos pelos sujeitos em quadros interpretativos, e assim o que se diz e o que se interpreta do já dito constituem o acontecimento que caracteriza a prática discursiva, no qual os sentidos deslizam em um movimento de efeitos de sentidos. 
A escolha do corpus deste trabalho foi pautada nas marcas de historicidade que rompem as discursividades em torno das eleições no Brasil. Pela primeira vez uma mulher é eleita ao cargo de presidente do Brasil (Dilma) e outra (Marina) impede que a disputa seja definida no 1º turno. A partir da análise dos recortes de 12 editoriais da FSP, poderemos perceber o funcionamento deste acontecimento discurso.
Títulos e datas de publicação dos editoriais das Eleições 2010
Fonte: Folha de S. Paulo

	Abuso publicitário
	13 de julho

	Fora dos trilhos
	15 de julho

	Abuso e intimidação
	22 de julho


	Direito ao humor
	01 de agosto

	Dilma avança
	14 de agosto

	Pai e mãe
	19 de agosto

	Mistérios de Dilma
	27 de agosto


	10% Verde
	06 de setembro


	Nova oportunidade
	05 de outubro

	Obscurantismo
	10 de outubro

	Neutra
	19 de outubro

	Dilma presidente
	01 de novembro


CAPÍTULO III

MERGULHO NOS CONFLITOS DO ACONTECIMENTO

“... a memória tende a absorver o acontecimento, como uma série matemática, e prolonga-se, conjecturando o termo seguinte, em vista do começo da série, mas o acontecimento discursivo, provocando interrupção, pode desmanchar essa regularização e produzir retrospectivamente uma outra série que não estava, enquanto tal, e que é assim o produto do acontecimento; o acontecimento, no caso, desloca e desregula os implícitos associados ao sistema de regularização anterior.”
(Pêcheux, 1999, p.52).

O acontecimento discursivo em questão sacudiu a memória política dos cidadãos brasileiros marcando um início de uma série de deslocamentos e reconfigurações dos processos discursivos que delineiam as diferentes formações discursivas que atravessam o discurso político no Brasil, na era pós-Lula. 

Para tentar responder as questões levantadas nesta pesquisa decidimos olhar para os editoriais da FSP durante a campanha presidencial 2010. O material de análise é composto pelo conjunto de textos produzidos pelo jornal em diferentes momentos discursivos.

Enquanto analista de discurso pretendo caminhar no sentido oposto da evidência, do efeito de transparência e completude da linguagem. A partir da leitura dos editoriais buscarei os equívocos dos enunciados nos discursos A organização do corpus foi feita em quatro blocos temáticos. Orlandi, em Segmentar ou Recortar? (1981), nos leva a pensar a noção de recorte como uma unidade discursiva. “O que existe não é um discurso fechado em si mesmo, mas um processo discursivo, do qual se podem recortar e analisar estados diferentes. Assim o recorte
 é um fragmento da situação discursiva (1981, p.14).

No conjunto de textos que foi aqui tomado como corpus, podemos observar a presença de diversos núcleos temáticos. Descrevo a seguir em linhas gerais de que trataram os editoriais analisados. O texto do editorial possui uma especificidade: enquanto espaço opinativo, diferentemente das notícias, ele se apresenta possível a adjetivação.

No primeiro bloco serão analisados os editoriais publicados em julho de 2010, início da campanha eleitoral. Neste período, os tamborins começam a esquentar na disputa eleitoral. Antes da abertura oficial da corrida presidencial os editoriais da FSP trazem em seus enunciados os seguintes temas: abuso publicitário, desrespeito à Legislação Eleitoral, o eleitorado brasileiro. No segundo bloco de sequências discursivas publicadas em agosto de 2010 nos editoriais priorizam as seguintes temáticas: imprensa, debate e o paternalismo do governo federal durante a campanha. No terceiro bloco, nos editoriais publicados em setembro de 2010 à candidata do PV, Marina Silva aparece pela primeira vez devido ao crescimento nas pesquisas eleitorais. No último, analisaremos as opiniões que circulam, em outubro, em torno dos temas do papel do presidente na campanha, o posicionamento do eleitorado, o meio ambiente, a presença da religião nos discursos dos candidatos, e por fim, da vitória da candidata Dilma, do PT.
Neste capítulo, analisamos não só os enunciados em relação ao discurso, mas também os recortes dos enunciados encadeados que instituem efeitos de sentidos em relação ao discurso. O texto jornalístico opinativo será tomado com uma atividade enunciativa ligada ao discurso: o lugar social de onde emerge o texto e o modo como são proferidos os enunciados pelo locutor.
Nesta análise, o texto é pensado como processo discursivo, logo podemos dizer que é atravessado por várias posições-sujeito, sendo também uma dispersão de discursos. Na relação com o discurso, o texto não é a unidade de sua construção. A unidade de construção do discurso é o enunciado, “mas deve ser (o enunciado) referido ao texto para poder ser apreendido no processo de construção do discurso” (ORLANDI E GUIMARÃES, 2001, p.13). 

A partir de uma perspectiva linguística, Ducrot procura constituir uma semântica da enunciação que inclui e analisa os diferentes papeis assumidos pelo sujeito falante, isto é, o locutor e o enunciador. Trata-se da concepção polifônica da enunciação.  Os mecanismos polifônicos referidos por Ducrot (1987) permitem identificar, no nível do enunciado, os vários pontos de vista expressos por figuras discursivas que o autor denomina de locutor, alocutário e enunciador (es). O autor de um enunciado nunca se expressa diretamente, mas o faz por meio de personagens e o sentido do enunciado resulta de diferentes vozes que aí aparecem. Para esse autor, o sentido é o resultado do jogo polifônico de que a enunciação é o lugar que se deixa surpreender por indicações presentes na linearidade, ou na superfície, do discurso.

Nessas diferentes vozes, ao nível do enunciado, podemos avançar em nossa análise e considerar que esses pontos de vista referem-se a realidades que estão presentes no mundo histórico-social como posicionamentos assumidos por sujeitos que dialogam com a realidade em que estão imersos. 
Como a análise focalizará o enunciado, e sendo este um segmento do discurso, ele é proferido num certo lugar, situado num tempo social e historicamente definido por um locutor que ocupa um lugar na estrutura social da qual faz parte e que se dirige para um determinado interlocutor. Por essa razão é que consideramos, na análise dos textos as condições de produção.

Os editoriais, como dissemos, são textos em que se verifica a presença de uma adjetivação, bem como de figuras de linguagem, diferenciando-se, no contexto do jornal, dos textos das notícias que, enquanto textos informativos, controlam esses elementos. A adjetivação e as figuras de linguagem são apresentadas a partir de certas expressões que produzem um efeito de “concordância” em relação ao que está sendo dito: “Em nada surpreende essa acirrada disputa publicitária. (...)”; “conhece-se bem o caso daqueles zagueiros especializados na canelada...”. Portanto, no material aqui analisado, observa-se que as “opiniões” apresentam-se muitas vezes aos leitores como “opiniões compartilhadas”, como expressões de algo que “todos sabemos” ser assim. 

Apresentamos abaixo os quadros que agrupam os enunciados discursivos, objetos de nossa análise em relação ao discurso que vai sendo desvendado pelos enunciados dos editoriais das Eleições Presidenciais 2010.
Quadro 1 

	Título do editorial
	Abuso publicitário

	Data de publicação
	13/07/2010

	Enunciado discursivo 1
	“Em nada surpreende essa acirrada disputa publicitária. Avança-se no bolso do contribuinte para financiar anúncios com o óbvio intuito de promover as candidaturas presidenciais de Serra e da ex-ministra Dilma Rousseff (PT)”.




O enunciado acima descreve a situação do financiamento da campanha publicitária como aquilo que já sabemos sobre uma eleição: que as disputas envolvem gastos que advém do bolso do contribuinte. Isto é, pode-se dizer que, no que se diz no enunciado acima transcrito, o acontecimento da eleição 2010, que coloca na disputa acirrada Serra e Dilma Rousseff, repete outras eleições. 

No editorial “Abuso Publicitário” publicado em 13 de julho de 2010 podemos observar que a FSP elege como foco do discurso o governo federal, na figura do presidente Lula, que apoia a candidatura da ex-ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff (PT) e o governo paulista vitrine da candidatura presidencial de José Serra (PSDB). Logo no início da campanha o jornal já coloca os dois candidatos em evidência. Como se somente houvesse os dois nomes na disputa. 

Aqui é importante marcar que a candidata Dilma é apresentada como membro integrante do governo Lula, já em relação ao candidato José Serra não é mencionado o PSDB, nem o cargo que ele ocupava antes de sair candidato. A imagem do tucano aparece desvinculada do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso.

“Avança-se no bolso do contribuinte para financiar anúncios com o óbvio intuito de promover as candidaturas presidenciais de Serra e da ex-ministra Dilma Rousseff (PT)”. O enunciado denuncia o abuso com os gastos dos governos com a propaganda, priorizando a norma moral, já que a prática é aceita pela Justiça. Aqui está silenciando a prática política do processo eleitoral, pois os investimentos em publicidade acabam por interferir nos resultados finais da eleição, as grandes forças políticas acabam sendo privilegiadas no cenário político nacional. Essas asserções reforçam a posição defendida pelo jornal, mas fazendo uma advertência àqueles que desperdiçam dinheiro público em propaganda. 

Nesta escolha podemos observar o pré-construído pelo jornal, que são as duas forças políticas que comandam o país há 16 anos.  De lá pra cá, muita coisa aconteceu no Brasil, mas o jornal apresenta outras formações discursivas da campanha eleitoral. Os dois candidatos estão na cena política desde os anos 60, já foram aliados nos duros tempos da ditadura, quando existiam dois partidos a ARENA (Aliança Renovadora Nacional) e o MDB (Movimento Democrático Brasileiro). Com a democratização política do país após a Ditadura Militar as forças de esquerda se movimentaram e fundaram novos partidos: o Partido dos Trabalhadores (PT) e o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) que a partir da década de 80 começam a trilhar caminhos políticos diferentes.

No enunciado, a associação da figura de Dilma ao presidente Lula é marcada. Já Serra, que foi ministro do governo Fernando Henrique Cardoso, por duas vezes, é apresentado como o candidato da capital paulista, que é governada pelos tucanos há 16 anos. O jornal não menciona o nome do partido dos tucanos, logo a formação discursiva associa os abusos publicitários somente ao PT produzindo efeitos de sentido a partir da ausência da sigla PSDB.

Os enunciados seguintes mostram a presença no editorial da figura do presidente Lula como parte integrante de uma campanha eleitoral, em que se destacariam os candidatos Serra e Dilma.

Quadro 2

	Título do editorial
	Fora dos trilhos

	Data de publicação
	15/07/2010

	Enunciado discursivo 2
	“Conhece-se bem o caso daqueles zagueiros especializados na canelada que, depois de derrubar o adversário sem a menor cerimônia, inclinam-se docemente sobre a vítima, pedindo desculpas e oferecendo-se para levantá-la do chão. O hábito da gentileza cínica que confere algum colorido a comédia aos mais tediosos jogos de futebol, vem há um tempo sendo transplantado para o campo da política pelo presidente Lula. Poucas vezes tão deslavada, todavia, quanto nestes últimos dias”.



Podemos notar no enunciado acima um deslizamento de sentido do campo da política para o esporte, paixão nacional. Na voz do editorialista, o presidente Lula é apresentado como um zagueiro sem escrúpulos em defesa da candidatura de Dilma, que impede o avanço do adversário no cenário político. No caso, o nome do adversário, José Serra, não está explícito no texto. O que significaria esse silêncio em relação ao adversário? Essa omissão de seu nome? Isto pode produzir o sentido de que o presidente usaria da gentileza cínica para combater qualquer inimigo político. 

Durante o lançamento do edital para a construção do trem-bala, Lula aproveitou para fazer campanha em prol da candidata do PT à sucessão. O editorial reforça a ideia de que o presidente está fora dos trilhos da Legislação Eleitoral, pois, no dia seguinte, “retratou-se pela flagrante violação do código eleitoral”. 
Assim, através do que se chama de uma “figura de linguagem”, Lula é comparado a um jogador faltoso que ouve, com as mãos atrás das costas, as reprimendas do juiz: “Se eu cometi um erro político, eu peço desculpas”. Observa-se, nesses movimentos argumentativos por parte do jornal FSP, através de seus editoriais, que a imprensa coloca-se em uma posição de denúncia em relação ao presidente, que estaria fazendo campanha pela candidata do PT. Constitui-se a tese de propaganda eleitoral antecipada, que motivou várias das multas aplicadas pelo TSE à coligação petista. 

Os deslizamentos de sentido se fazem presentes quando a figura do presidente Lula é colocada na posição-sujeito de um zagueiro que atropela as leis do jogo eleitoral. O deslizamento implica que o sentido pode ser outro: a transposição do futebol para a política.

O jornal rejeita a seguinte ideia o hábito da gentileza cínica. O enunciado está impregnado de “emocionalidade”, a partir do emprego de certos adjetivos, que potencializam a enunciação e o compromisso afetivo do locutor frente ao que está sendo referido e contextualizado. Para depreciar o presidente Lula, são utilizadas expressões carregadas de juízo de valor, em tom intimidatório.

Quadro 3

	Título do editorial
	Abuso e intimidação

	Data de publicação
	22/07/2010

	Enunciado discursivo 3
	“Lula, que já afirmou não ter "por hábito desafiar nem o mais humilde dos brasileiros", a ela se referiu como uma "procuradora qualquer". O presidente do PT, José Eduardo Dutra, declarou que estudava entrar com uma representação contra a advogada dos interesses do eleitor no Conselho Nacional do Ministério Público. Melhor fariam o PT e o presidente da República se seguissem o simples princípio enunciado anteontem por sua candidata. "Leis e instituições devem ser respeitadas", afirmou Dilma, que se vê à vontade para evitar "polêmicas" com o Ministério Público enquanto seus pares buscam deslegitimar qualquer fiscalização ou sanção a sua candidatura”.



As palavras “abuso” e “intimidação”, que dão título ao editorial de 22 de julho de 2010, apresentam sentidos constituídos na memória (interdiscurso) em outros contextos históricos. Em tempos que o Brasil era governado pelos militares, o abuso de poder e a intimidação às instituições eram constantes no país. Como pode, então, um presidente perseguido pelos militares e eleito duas vezes pelo voto direto, fazer ecoar palavras de ordem proferidas historicamente pelos seus adversários políticos?

No trecho deste editorial publicado em 22 de julho, “Lula, que já afirmou não ter por hábito desafiar nem o mais humilde dos brasileiros”, refere-se à Sandra Cureau representante do Ministério Público “como uma procuradora qualquer”. 

A procuradora também apresentou ao Tribunal Superior Eleitoral representação contra o candidato presidencial tucano José Serra e os diretórios regionais do PSDB. Com isso, podemos levantar a seguinte indagação: por que o editorial foca somente a propaganda eleitoral antecipada do PT? Fiscalizar é o papel do Ministério Público, os correligionários petistas querem deslegitimar qualquer tipo de sanção a sua candidata, que disse o seguinte enunciado: “Leis e instituições devem ser respeitadas”. Enquanto os petistas brigam com o poder judiciário, Dilma evita polêmicas com a sua declaração, neste caso os sentidos produzidos pelos discursos se apresentam de forma independente, apagando os equívocos dos enunciados. 

Assim, através do exercício de interpretação apoiado no jogo de associações e rejeições, o texto exalta que o poder está acima das leis enquanto seus pares buscam deslegitimar qualquer fiscalização ou sanção a sua candidatura.
Neste segundo bloco de sequências discursivas os editoriais priorizam as seguintes temáticas: imprensa, censura e o paternalismo do governo federal durante a campanha.

Quadro 4

	Título do editorial
	Direito ao humor

	Data de publicação
	01/08/2010

	Enunciado discursivo 4
	“Os programas humorísticos do rádio e da TV estão manietados pela lei eleitoral. Uma resolução aprovada pelo TSE (Tribunal Superior Eleitoral) no final de 2009 estabeleceu que, desde o último dia 1º de julho, as emissoras estariam proibidas, em sua programação normal, de "usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou vídeo que, de qualquer forma, degradem, ridicularizem candidato, partido político ou coligação, bem como produzir ou veicular programa com esse efeito”.



A regra impede que os programas de humor falem sobre os candidatos, durante o período pré- eleitoral e isso, de acordo com a Constituição Brasileira, caracteriza censura à liberdade de expressão no humor. A norma que consta da Lei 9.504/97 e foi regulamentada por resolução do Tribunal Superior Eleitoral vale desde 1º julho até o final do período eleitoral.
No enunciado “Os programas humorísticos do rádio e da TV estão manietados pela lei eleitoral”, o editorialista caminha pela paráfrase da censura constituída historicamente desde os tempos duros da ditadura.

O jornal coloca-se a favor da democracia e, portanto, da liberdade de expressão. Essa lei é o exemplo de que, se não ficarmos atentos todo o tempo, o fantasma da ditadura pode voltar a nos assombrar. Os sentidos de liberdade vão sendo significados pela FSP, principalmente, nos momentos, em que esse acontecimento discursivo rompe com a unidade jurídica em funcionamento.

De forma irônica, o jornal posiciona-se discursivamente a respeito da legislação eleitoral do país, pelo visto, a imagem do candidato deve ser mais protegida do que os direitos dos eleitores. Podemos notar que a posição-sujeito do editorialista alerta a necessidade de amadurecimento da democracia, almejando a estabilidade da ordem institucional.

Os ministros do Supremo suspenderam censura a programas humorísticos durante a campanha. Por unanimidade, os nove ministros presentes à sessão plenária aceitaram o pedido da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert) e mantiveram decisão que suspende a censura ao humor durante a campanha eleitoral. 

As restrições estavam previstas em legislação de 1997, agora derrubada pelo STF. Uma semana após a publicação deste editorial a FSP publicou uma charge do cartunista Nani. A charge traz a petista como uma garota de programa, em uma esquina rodando bolsa e dizendo: “o programa quem faz são os fregueses: PMDB: Barba, cabelo e bigode; PDT: papai e mamãe. E por aí vai”...
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Assim, a partir da materialidade da charge, o funcionamento da palavra e da imagem é significante no discurso. Podemos dizer que a charge publicada no blog de Josias de Souza, da FSP, é preconceituosa, refletindo um pensamento machista. Nela está evidenciada a intenção pejorativa da mesma no enunciado: Candidata de Programa, não deixando dúvida de que o desenho expresso reflete uma avaliação depreciativa das mulheres. 

A posição-sujeito do chargista caminha para outra formação discursiva que é a de denunciar o exagero da campanha petista em apresentar a candidata como a mãe do Programa de Aceleração do Crescimento, criado em 28 de janeiro de 2007 pelo Governo Federal, na gestão de Lula, que se apresenta como pai do programa. Além disso, podemos notar nas marcas textuais a intencionalidade do artista em mostrar os partidos que estavam presentes na coligação do PT.

Quadro 5

	Título do editorial
	Dilma avança

	Data de publicação
	14/08/2010

	Enunciado discursivo 5
	“É verdade, mas tem sido um incansável cabo eleitoral, a projetar nacionalmente a imagem de Dilma e sua identificação com ela. Repetindo um dos seus bordões favoritos, o da metáfora da nação como família, Lula insiste em fazer de Dilma a ‘mãe’ do crescimento econômico e do Brasil – cabendo a ele próprio, num eco populista, o papel de pai”.



A metáfora da nação como família ecoa discursivamente a partir de uma memória institucional que é parafraseada pelo então presidente Lula, deslocando o político para o plano da moralidade, que é tratado como uma questão privada. Retomemos aqui a noção presente na análise de discurso de memória discursiva, como sendo constituída pelo esquecimento. Quando o presidente em exercício apropria-se da palavra família, ela não significa apenas uma intenção do dizer, “mas também pela memória de que ela está impregnada e que, muitas vezes, é desconhecida. Assim todo dizer se acompanha de um dizer já dito e esquecido que o constitui em sua memória” (ORLANDI, 2010, p.22). 

No decorrer da História do Brasil, em momentos diferenciados, a família, a moral e os bons costumes já marcaram os discursos dos governantes ditatoriais e democráticos. Discursivamente a metáfora é constitutiva da linguagem, logo podemos compreendê-la como efeito de uma palavra por outra. O trecho do editorial “Lula insiste em fazer de Dilma a ‘mãe’ do crescimento econômico e do Brasil – cabendo a ele próprio, num eco populista, o papel de pai” mostra como através do editorial a imprensa vai se apropriando criticamente de declarações do presidente Lula. A imprensa não apenas vai significar a candidata Dilma através dessa associação necessária ao presidente Lula, mas também, ao fazê-lo, esvazia a candidata de uma importância nela mesma, em sua história e trajetória política.   

O editorial enfatiza a presença de Lula na campanha “É verdade, mas tem sido um incansável cabo eleitoral”, a contribuição do presidente durante a campanha eleitoral produz efeitos de sentidos de que ela precisa da figura de um homem para obter a vitória. Esses efeitos são materializados pela memória discursiva de que a mulher é frágil, de que precisa de um braço forte para apoiá-la, pois os brasileiros ainda não vivenciaram a presença de uma mulher no cargo presidencial.
O título do editorial, que se formula como “Dilma avança”, aponta para outra formulação possível, nesse contexto discursivo, em que a disputa focaliza dois candidatos: “Serra recua”. O que é tomado como assunto do editorial é preferencialmente a campanha da candidata Dilma, e a sua subida, então, não fica significada como resultado simplesmente do crescimento de seu eleitorado, mas sim resultado do apoio do presidente e de sua popularidade. 

O editorial alerta o leitor que o avanço da candidata se dá devido à postura populista de Lula. 

O sentido de populismo que passou para a história do Brasil tem uma carga semântica altamente negativa. Os políticos populistas são estigmatizados como enganadores do povo, por suas promessas jamais cumpridas e como aqueles capazes de articular retórica falsas com falta de caráter O sentido negativo não diz respeito apenas à figura do político populista, mas ao fenômeno com um todo, pois só a eleição por eleitores que não sabem votar ou que sempre se comportam de uma maneira dependente, como se estivesse à espera do príncipe encantado. (GOMES, 2011).

No jornal a figura enunciativa funciona como mediador do povo com o político, essas configurações estão filiadas a uma memória de outro tempo histórico.  Neste momento da eleição a candidata vence a corrida presidencial, pois de acordo com as pesquisas do Instituto Data Folha, Dilma passa Serra e fica a três pontos de vencer no 1º turno. 

As marcas discursivas dos editoriais analisados caminham na produção de sentidos de continuidade de que o presidente Lula é o cabo eleitoral de Dilma, eleger a sua candidata significa dar continuidade ao governo do povo. Os enunciados discursivos parafrásticos (continuidade, paternalismo e populismo) dão o tom aos discursos nos editoriais. 

Quadro 6

	Título do editorial
	Pai e mãe

	Data de publicação
	19/08/2010

	Enunciado discursivo 6
	“‘Mãe’ e ‘pai’ dos brasileiros se fundem na mesma figura mistificadora. A declaração revela mais do que o entendimento de Lula sobre o processo sucessório. A apresentação da política em termos característicos das relações privadas e familiares termina por desvirtuá-la, ao negar o caráter igualitário da esfera pública”.



O título do editorial, “Pai e mãe”, remete novamente a esse deslize no âmbito da administração pública, através da qual o presidente em exercício produz determinados efeitos de sentido: do cuidado, do afeto, pela relação pública significada como “família”. Historicamente a figura paterna tem ligação com a herança patrimonial e autoritária da política nacional. O jornal crítica o deslocamento da política da esfera pública para a privada, logo, notamos que as formações discursivas são contraditórias. 

Na disputa eleitoral, a voz de Lula norteia o sentido da figura paterna para as relações privadas como, por exemplo, laços de cordialidade, de afeto e de cuidado. Em um discurso em Pernambuco, o chefe da nação enfatiza “a palavra não é governar, a palavra é cuidar. Eu quero ganhar as eleições para cuidar do meu povo como uma mãe cuida do seu filho”. No equívoco, Lula se coloca no feminino, coloca-se, portanto, no lugar da candidata. A metáfora ecoa a tutela populista exercida sobre as massas recém-chegadas à cidade em meados do século passado. 

As declarações do presidente são novamente referidas no editorial, de maneira crítica. A tomada de tais declarações como objeto do editorial funciona na produção de uma imagem da imprensa como “crítica do poder constituído”, mostrando o que desse poder corresponde a uma continuidade em relação a elementos que foram e são repudiados da/na esfera democrática. 
Quadro 7

	Título do editorial
	Mistérios de Dilma

	Data de publicação
	27/08/2010

	Enunciado discursivo 7
	“O presidente do STM, Carlos Alberto Soares, argumentou em entrevista que os autos foram guardados num cofre, para evitar-se "uso político" do material. Acrescentou que os papéis são de "difícil manuseio", dado seu estado de conservação. Com os defeitos e virtudes que possa ter, com os erros e acertos que acumulou ao longo de sua biografia, em especial no que diz respeito a suas atitudes políticas, Dilma abandona a esfera exclusiva da existência privada a partir do momento em que pretende ocupar o cargo de presidente da República. Não é exagero dizer que, apesar de seus índices de popularidade, pouco ainda se conhece a seu respeito - exceto aquilo que, graças a uma operação intensiva de marketing, ao peso paquidérmico da máquina oficial e ao desmedido esforço cesarista do presidente Lula, vem sendo imposto artificialmente ao eleitorado”.



Um mesmo processo de produção de sentido sobre a candidata Dilma, que cresce em função da campanha e da própria popularidade do presidente Lula, continua aqui, no editorial intitulado “Mistérios de Dilma”, a partir de formulações argumentativas diferentes, que agora vem significar Dilma como “desconhecida” do eleitorado, e que esse eleitorado cresce por “imposição”, de modo “artificial”.  

Quem é Dilma? O Supremo Tribunal Militar durante a campanha proibiu a imprensa de consultar a vida da candidata durante o regime militar, alegando uso político do material. Os efeitos de sentido produzidos durante a campanha eleitoral remetem a biografia da candidata a uma memória discursiva associada ao terrorismo, ao perigo, ao combate e a revolução, este cruzamento de discursos pré-construídos evidenciam que sem a sombra de Lula, quem seria Dilma? “Não é exagero dizer que, apesar de seus índices de popularidade, pouco ainda se conhece a seu respeito.” Chama atenção neste trecho, como aspecto argumentativo no sentido de significar o peso do apoio de Lula à candidata Dilma, a adjetivação: “... graças a uma operação intensiva de marketing, ao peso paquidérmico da máquina oficial e ao desmedido esforço cesarista do presidente Lula”. 
Neste bloco aparece, pela primeira vez, a candidata do PV, Marina Silva, devido ao crescimento nas pesquisas eleitorais.

A figura da mulher Marina Silva
 rompe uma trajetória política no Partido dos Trabalhadores em 2008, no ano seguinte a ex-senadora filia-se ao Partido Verde, o partido convida um dos homens mais ricos, Guilherme Leal a compor a chapa presidencial ao lado de Marina. Nas Eleições 2010, a ex- petista e o empresário entram na disputa eleitoral. Mas, o nome da candidata aparece pela primeira vez nos editoriais da FSP, no dia 6 de setembro.
Quadro 8

	Título do editorial
	10% Verde

	Data de publicação
	06/09/2010

	Enunciado discursivo 8
	“Com o apoio de novas mídias, esperavam os verdes galvanizar parcelas crescentes do eleitorado, a começar pelos jovens. Estes estariam mais abertos a considerar as questões centrais do país sob a ótica da sustentabilidade, com ênfase em problemas ambientais. Em lugar de crescimento pelo crescimento, Marina se pauta por uma noção de desenvolvimento mais larga. Para além da economia, incorpora a ela temas como qualidade de vida, realizações humanas e preservação de recursos naturais para gerações futuras”.



Marina avança timidamente na corrida presidencial, pois foi a única candidata que priorizou as redes sociais durante a campanha devido ao pouco tempo de exposição no Programa Eleitoral Gratuito. O editorial apresenta no enunciado uma nova forma de fazer a campanha política. “Com o apoio de novas mídias, esperavam os verdes galvanizar parcelas crescentes do eleitorado, a começar pelos jovens”. 
O Partido Verde sobressai nas novas mídias, no eleitorado jovem e na noção de desenvolvimento mais larga contrariando a ideia de crescimento pelo crescimento apoiada por Dilma. A candidata, ex-ministra de Lula, foi a novidade da campanha. O editorial apresenta Marina como a opção diferente, mostrando o compromisso com a sustentabilidade e com as melhorias socais.

Neste momento, entra na cena eleitoral a pauta do Meio Ambiente. O editorial trás o que seria “o tom maior” da plataforma de governo de Marina Silva. Este elemento funciona argumentativamente no editorial na contraposição ao Programa de Aceleração do Crescimento, que seria a bandeira levantada pela opositora. Em maio de 2008, Marina Silva renuncia ao cargo de ministra do Meio ambiente alegando a dificuldade de manter a agenda ambiental
.
 
Neste período, Dilma era ministra da Casa Civil, principal articuladora do PAC. Para os membros do Partido Verde, o Programa de Aceleração do Crescimento é uma afronta ambiental, pois todas as medidas contrariam a possibilidade de uma política de mitigação das emissões de carbono.


O jornal adota no enunciado acima uma linguagem diferenciada dos editoriais que argumentam o percurso de Dilma na campanha.  Notamos que o jornal deixa de lado o tom opinativo, assumindo um discurso informativo, pouco adjetivado e metaforizado, focando as intenções e preocupações de Marina frente aos temas: qualidade de vida, sustentabilidade, crescimento e preservação de recursos naturais. Neste sentido, o que não está dito, é que Marina Silva, quando ministra do Meio Ambiente, avançou muito pouco no âmbito da política ambiental.


O editorial reforça o discurso generalizante ao ‘dizer sobre’ o meio ambiente, a partir de um discurso capitalista/liberal, lugar das relações econômicas e políticas que institucionaliza a questão do meio ambiente. O discurso ambiental proposto no enunciado não representa um discurso polêmico, mas seu deslocamento para outro discurso, o autoritário, que busca a conciliação entre a questão ambiental e o crescimento econômico.

No quarto bloco, as discursividades circulam em torno do posicionamento do eleitorado, a presença da religião nos discursos dos candidatos, e por fim, da vitória da candidata Dilma, do PT.
Quadro 9

	Título do editorial
	Nova oportunidade

	Data de publicação
	05/10/2010

	Enunciado discursivo 9
	“A líder ambientalista atraiu os votos de ex-eleitores petistas, insatisfeitos com a corrosão ética do atual governo; conquistou a simpatia de jovens, artistas e intelectuais interessados na agenda verde; e contou com a adesão de mulheres e religiosos conservadores, apreensivos com a ambiguidade dos adversários diante de temas como a legalização do aborto. Foi ela o fenômeno eleitoral do primeiro turno. Neófita em disputas para o Executivo liderou uma coligação inexpressiva, relativamente modesta em recursos, com ínfima presença no horário eleitoral gratuito. Ao merecer 19,3% dos votos, ganhou importância no desenlace do segundo turno e tornou-se mais do que uma simples promessa para 2014”.



O crescimento da candidata do Partido Verde impediu a vitória de Dilma no 1º turno das eleições. Marina conquista 19,3% dos votos, recebeu 20 milhões de votos “foi ela o fenômeno eleitoral do primeiro turno”. Por que ela foi o fenômeno? Este sentido não dito remete a outro dizer: ao chancelar o segundo turno, o eleitorado tirou o triunfo petista. 

A argumentação apresenta-se neste editorial através do modo como o eleitorado de Marina Silva é descrito: ex-petistas, jovens, artistas, intelectuais, mulheres e religiosos conservadores. A diversidade de sujeitos que se colocam nessa descrição significa Marina Silva como alguém que vem se colocar como opção fora da disputa ideológica (PT X PSDB), pois a diversidade do eleitorado não é argumentada pelo jornal, que institucionaliza os diferentes sentidos em um único dizer. 
Outro ponto relevante da campanha presidencial foi que, o grande tema da reta final do primeiro turno foi o aborto como enuncia o editorial. Durante a disputa, a candidata defendeu o plebiscito para os temas mais polêmicos como descriminalização das drogas, aborto e casamento homossexual.

“O sentimento religioso, o misticismo, a relação com aquilo que representa o não limite (Deus), não está fechado no espaço dos templos religiosos ou nas formas institucionais da religião. Está espalhado no cotidiano” (ORLANDI, 2009, p. 254). Mais uma vez dá-se o deslocamento do político para a moral, pois a religião entra na pauta de discussão dos presidenciáveis. 

Está em funcionamento a memória discursiva do sujeito religioso, que tem em Deus a garantia de regulamentar os valores morais na sociedade, a partir de princípios como amor ao próximo, respeito à pessoa humana. Historicamente moral e religião se articulam ideologicamente, em diferentes tempos. É isso que está significando no trecho: “... e contou com a adesão de mulheres e religiosos conservadores, apreensivos com a ambiguidade dos adversários diante de temas como a legalização do aborto”.
Quadro 10

	Título do editorial
	Obscurantismo

	Data de publicação
	10/10/2010

	Enunciado discursivo 10
	“O obscurantismo se estabelece na campanha eleitoral quando o que se procura é antes confundir o eleitor do que esclarecer as próprias posições. Tome-se, por exemplo, o slogan do "direito à vida", presente na propaganda eleitoral de ambos os candidatos ao segundo turno. Como se sabe, tais palavras têm um sentido claro para o eleitorado católico, e cristão de modo geral, no que apontam para uma condenação do aborto, mesmo nos casos já admitidos na lei brasileira - o de gravidez decorrente de estupro e o de risco de morte para a mãe”.



O tema da descriminalização do aborto é complexo e exige uma discussão racional e franca, mas na disputa eleitoral tem predominado o obscurantismo. Os candidatos “defendem a vida”, mas nenhum se propõe revogar os dispositivos que já existem na legislação.

A religião desempenhou historicamente durante séculos, colocando-se como ideologia a serviço da classe dominante regulando as relações entre os homens nos preceitos imperativos das leis de Deus.

Durante a campanha os praticantes de diversas religiões, na figura de seus representados pressionaram os candidatos a respeito das suas convicções. Sabemos que o Estado é laico e assegura à liberdade da fé, a participação dos religiosos no debate eleitoral é parte da democracia. Mas temas, tradicionalmente debatidos em eleição, como bem-estar econômico e social foram substituídos pela agenda religiosa.

 Chamamos à atenção para a metáfora do enunciado “o obscurantismo se estabelece na campanha eleitoral”, o jornal alerta que a campanha eleitoral toma novos rumos com o intuito de conquistar o eleitorado religioso: “como se sabe, tais palavras têm um sentido claro para o eleitorado católico, e cristão de modo geral, no que apontam para uma condenação do aborto”. 

O slogan do “Direito à vida” presente na propaganda eleitoral de Dilma e Serra nos remete a um dizer oposto: não sou favorável ao aborto. Os dois abandonam a ideia de tratar a questão do aborto como uma questão de saúde pública. Notamos um apagamento do político na eleição, o que é priorizado pelos petistas e pelos tucanos é dizer sobre – a religião devido a aceitação do eleitorado a candidata Marina Silva, que defende abertamente o “direito à vida”.

Quadro 11

	Título do editorial
	Neutra

	Data de publicação
	19/10/2010

	Enunciado discursivo 11
	“Enquanto seu eleitorado distribui-se, no segundo turno, entre Serra e Dilma, mais para o primeiro do que para a segunda, está claro que Marina olha para 2014. Desse ângulo, faz sentido fortalecer-se como terceira via, evitando atrelamento a um dos blocos da disputa. Além disso, nem a petista nem o tucano acataram a agenda verde com mais convicção do que se entregaram a postiças exibições de religiosidade. A momentânea captura da discussão política pelo tema do aborto afetou a própria avaliação do tipo de voto dedicado à candidata. A chamada "onda verde" foi atribuída por não poucos analistas a uma maré conservadora. Segundo a explicação, que não resistiu a dados objetivos, os votos adicionais no PV teriam contemplado a única postulante de fé inquestionável e adversária do aborto”.



O editorial ao enunciar Marina olha para 2014 apresenta a candidata como uma terceira via para a polarização do PT/PSDB. A onda verde que metaforiza a preocupação com a questão ambiental na campanha foi além dos preceitos de sustentabilidade. O editorial apresenta o contraponto do crescimento da Marina: a maré conservadora. O enunciado apresenta formações discursivas diferentes afirmando que “os votos adicionais no PV teriam contemplado a única postulante de fé inquestionável e adversária do aborto”.

 O processo histórico de determinação de sentidos está marcando nos dois enunciados. Podemos observar neste funcionamento discursivo como os sentidos resultam das formações ideológicas. Partindo deste pressuposto, o sujeito editorialista constrói uma realidade parcial de acordo com os interesses políticos e econômicos de uma determinada formação discursiva, no qual se insere o jornal para qual ele escreve. Segundo Mariani (1998, p. 60) neste caso, “a imprensa torna-se um veículo usado por determinados grupos/ partidos para ganhar visibilidade (ou notoriedade) política”.
Quadro 12

	Título do editorial
	Dilma presidente

	Data de publicação
	01/11/2010

	Enunciado discursivo 12
	“No Brasil, onde a participação feminina se limita a 10% do conjunto dos deputados federais eleitos em 3 de outubro, contra uma média mundial de 19%, ganha especial significado a eleição da postulante do PT - antecedida, lembre-se, da expressiva votação conquistada por “Marina Silva (PV) no primeiro turno. Ao mesmo tempo, constitui provavelmente sinal de avanço político o fato de que esse aspecto não tenha sido foco de exploração na campanha eleitoral. Preconceitos de sexo, tanto quanto as operações de marketing em torno do rótulo de "mãe dos brasileiros", pouco mobilizaram as opiniões. O que esteve em jogo na sucessão de Luiz Inácio Lula da Silva não constitui segredo. Foi o seu próprio governo, cujas altas margens de aprovação garantiram, não sem sobressaltos, a vitória da candidata que designou”.



O editorial aponta que no Brasil a presença da mulher na política é inferior a média mundial. No primeiro parágrafo o enunciado sequer menciona o nome Dilma, candidata eleita no segundo turno com 56% dos votos válidos, “ganha especial significado a eleição da postulante do PT – antecedida”. Neste editorial, verifica-se um movimento argumentativo no sentido de desqualificar a vitória, legítima, da primeira mulher eleita presidente da nação, através da ironia: “O que esteve em jogo na sucessão de Luiz Inácio Lula da Silva não constitui segredo. Foi o seu próprio governo, cujas altas margens de aprovação garantiram, não sem sobressaltos, a vitória da candidata que designou”. 

Em contrapartida, no enunciado “lembre-se, da expressiva conquista por Marina Silva (PV) no primeiro turno”, argumenta-se que a candidata, apesar de não ter feito nenhuma coligação, foi reconhecida como vitoriosa no editorial. 

Verifica-se que os sentidos são produzidos através de dois movimentos discursivos, que se associam. Primeiro, as formulações que dizem da candidata eleita que sua vitória está diretamente vinculada à figura do presidente Lula e às alianças partidárias em torno dessa candidatura. Depois, as formulações que dizem da candidata Marina Silva que estaria “sozinha”: independente de coligações, independente de apoios. Marina, nesse sentido, é que fica representada como a mulher vitoriosa. 
A imprensa, através dos editoriais que aqui analisamos, produziu sentidos para a candidata Dilma, através da associação à imagem de Lula. Dilma é rotulada como a candidata do presidente, mulher escolhida por ele para ser sucessora do seu mandato e dar continuidade ao seu projeto de governo. Os enunciados apontam para uma inversão da valorização do gênero feminino. No caso da candidata Dilma, ao ser significada como a mulher escolhida por Lula. Ou seja, apesar de ser mulher, o que funciona discursivamente nesse âmbito aqui analisado é a figura do candidato: Dilma é, nesse sentido, a manutenção de Lula e, nesse sentido, de negar à mulher o poder. Nessa direção, predomina uma repetição das eleições anteriores, não há rompimento. 

Já Marina Silva aparece como a novidade da eleição, é novamente lembrada pelo feito eleitoral no primeiro turno das Eleições 2010.

Vimos que na forma de apresentação ao leitor dessas críticas nos editoriais, estas se mostram como o já sabido: o leitor (e eleitor) brasileiro já sabe dos abusos, do paternalismo, do populismo. Retomando os elementos analisados acima, observa-se que o acontecimento das Eleições Presidenciais 2010 foi significado como uma disputa acirrada das duas forças partidárias do país PT/PSDB. Notamos a continuidade de discursivos das campanhas anteriores, sendo silenciada a presença de duas mulheres na disputa. É reforçada a ideia de que Lula é o responsável pela candidatura de Dilma e que atua como forte cabo eleitoral, ferindo a legislação eleitoral.
Observa-se uma produção de sentidos em que a candidata Dilma representaria a continuidade do paternalismo e populismo associados à figura do presidente Lula. Assim, pode-se dizer que, em certa medida, a novidade que a candidatura de uma mulher para a presidência do Brasil representaria nessa campanha eleitoral, fica em segundo plano em relação ao modo como a candidata Dilma é apresentada enquanto “candidata do presidente”, marcando-se com isso a continuidade, como dissemos, do paternalismo e do populismo, heranças malditas na política brasileira, bem como de uma ameaça às liberdades democráticas, que apareça, por exemplo, através da discussão da resolução que tentou proibir a ridicularização dos candidatos em programas humorísticos produzindo sentidos de que o fantasma da censura assombra a democracia brasileira em tempos de liberdade. Ao apresentar Dilma como uma mulher desconhecida, os editoriais ironizam o crescimento do eleitorado petista,

Os editoriais são espaços marcados pela argumentação, que se dirige aqui a uma crítica política, através do modo como a campanha se produziu no Brasil, mas também uma crítica à própria candidata do PT não pelo que lhe é conhecido, mas pela representação de continuidade do governo Lula. O jornal marca como novidade das Eleições Presidenciais 2010, a vitória de Marina Silva no primeiro turno e anuncia a candidata como uma terceira via para a polarização do PT/PSDB em 2014, criticando a vitória de Dilma, mulher escolhida por Lula.

CONCLUSÃO

É importante observar que a significação do acontecimento discursivo é exposta nos discursos dos editoriais da Folha de S.Paulo através de um jogo de sentidos, às vezes, imperceptível aos leitores comuns. Encontramos neste espaço discursivo as marcas presentes na superfície linguística e as formas de representação das Eleições Presidenciais 2010 no jornal.

Na pesquisa pensamos conforme Pêcheux que o acontecimento discursivo é o ponto de encontro de uma atualidade com a memória, que carrega consigo marcas de representação das Eleições Presidenciais 2010. Compreendendo que o discurso é uma prática social, mergulhamos na superfície linguistica com o intuito de levantarmos pontos de deriva da campanha eleitoral nos recortes dos editoriais.

Interessa-nos tomar a presença de duas mulheres, como fato que vem romper com o já conhecido candidato a presidente no Brasil. Por outro lado, a candidatura de Dilma (PT) foi significada como continuidade em relação aos governos anteriores de um modo, inclusive personalista: Dilma é a candidata de Lula.

Já a candidata Marina (PV) é apresentada no corpus deste trabalho como a novidade da eleição. Durante a campanha eleitoral os editoriais marcam discursivamente a presidenciável com a opção de eleitores insatisfeitos com os escândalos de corrupção das duas forças políticas nacionais PT e PSDB.  Os textos também reforçam a ideia de que apesar do pouco tempo no Horário Eleitoral Gratuito, a candidata consegue uma votação expressiva prolongando a disputa para o 2º turno entre Dilma e Serra.

Nos editoriais analisados notamos marcas discursivas de adjetivação que potencializam as expressões carregadas de juízos de valores, refletindo assim, as concepções de mundo, de valor político, ideológico e institucional do jornal. Nos textos opinativos analisados são organizados os diferentes discursos que deixam prevalecer a voz de uma perspectiva sustentada pela ideologia liberal. Os enunciadores resgatam na atualidade dos acontecimentos os sentidos já instituídos na memória social coletiva e, ao resgatá-los, impõem novos sentidos que ecoam na memória discursiva da política nacional. 

Conforme Mariani (1998), consideramos o discurso jornalístico como uma modalidade de discurso sobre. “Os discursos sobre são discursos que atuam na institucionalização dos sentidos, portanto, no efeito de linearidade e homogeneidade da memória”. Nos editoriais analisados os sentidos são cristalizados modelando as práticas sociais no cenário político nacional. Ao tratar de temas como confronto eleitoral, abuso de campanha, censura, continuidade, paternalismo, populismo, meio ambiente, religião os enunciados eleitos pelo jornal constroem uma memória do futuro pautada em dizeres pré-construídos no imaginário social, a partir do jogo parafrástico.

A escolha de um produto jornalístico parece-nos ser uma escolha adequada para tratar da relação linguagem, sujeito e história, tendo em vista que uma rede de filiações ideológicas se firma e produz efeitos pelos discursos que o jornal mobiliza frente ao acontecimento discursivo reforçando o que já está em funcionamento nas campanhas oficiais. 

O trabalho de interpretação do corpus possibilitou compreender os sentidos estabelecidos, a partir das formações imaginárias que regem as relações entre posições-sujeito no percurso institucional. Assim, podemos dizer que analisamos a produção discursiva dos editoriais e os momentos em que o acontecimento discursivo rompe com a ordem institucionalizada pela empresa jornalística.
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� As condições de produção compreendem fundamentalmente os sujeitos e a situação: podemos considerar as condições de produção em sentido restrito e temos as circunstâncias da enunciação – é o contexto imediato. E se considerarmos em sentido amplo, as condições de produção incluem o contexto sócio-econômico, ideológico (ORLANDI, 2007, p.30).


� Esses rituais enunciativos não podem ser entendidos como produto de uma escolha estratégica do sujeito enunciador, respondendo a determinadas urgências políticas ou a princípios de uma forma retórica de resultados. Eles devem ser entendidos como rituais discursivos de assujeitamento (Pêcheux, 1984), pelos quais o sujeito enunciador se constitui numa relação de identificação com a forma-sujeito das formações discursivas que o afetam.


� Paráfrase são formulações diferentes com o mesmo sentido. É a matriz do sentido, pois não há sentido sem repetição, sem sustentação no saber discursivo, (Orlandi, 2001, p. 36).


� Polissemia é a ruptura dos processos de significação. Ela choca com o equívoco, (Orlandi, 2001, p. 36).


� Conforme Orlandi, “é no discurso sobre” que se trabalha o conceito de polifonia. Ou seja, o discurso sobre é um lugar importante para organizar as diferentes vozes dos discursos de (...). O discurso sobre organiza, disciplina a memória e a reduz”. (1990-37). 


� Orlandi (1984, p.14) define recorte como uma unidade discursiva, isto é, fragmentos correlacionados da linguagem e da situação. Princípio segundo o qual se realiza o recorte varia segundo os tipos de discursos, a configuração das condições de produção e mesmo o objetivo e o alcance da análise.


� Em 13 de maio de 2008, dia em que se comemora no Brasil a abolição da escravatura, Marina Silva entregou, por meio de um assessor, sua carta de demissão ao presidente Lula. A carta foi entregue pelo então presidente do IBAMA, Bazileu Margarido. Ele foi ao Palácio às 13. Entregou-a nas mãos do secretário Gilberto Carvalho, Lula estava no Itamaraty. Quando recebeu a carta, presidente reagiu irritado: “Mas já está aqui no on-line”. O presidente reagiu com espanto e, na mídia local e internacional, a resposta não é diferente. 





� Brasília, 13 de maio de 2008. Caro Presidente Lula: Venho, por meio desta, comunicar minha decisão, em caráter pessoal e irrevogável, de deixar a honrosa função de Ministra do Estado do Meio Ambiente, a mim confiada por V.Exa.  desde janeiro de 2003. Esta difícil decisão, Sr. Presidente, decorre das dificuldade que tenho enfrentando há algum tempo para dar continuidade à agenda ambiental federal. Quero agradecer a oportunidade de ter feito parte de sua equipe. Nesse período de quase cinco anos e meio esforcei-me para concretizar sua recomendação inicial de fazer política ambiental uma política de governo quebrando o tradicional isolamento da área. (CÉSAR, 2010).









